
 
 

EDITALDELICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 130/2025 

CONCORRÊNCIA NACIONAL N° 003/2025 

 
 
 

 
O Município de Afrânio e o Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 
267/2025,declaram que se acha aberta, a Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo “MENOR PREÇO”, julgamento “GLOBAL”, modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”.  A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 
155/2016 e Decreto Federal nº 8.538/201, bem como pelosDecretos Municipais nº 
006/2024, de 08 de fevereiro de 2024,Decreto Municipal nº 036/2024, de 30 de 

dezembro de 2024 e Decreto Municipal nº 002/2025, de 30 de janeiro de 2025,  do 
disposto no presente Edital e seus anexos. A sessão pública será conduzida pelo Agente de 
Contratação, com auxílio da Equipe de Apoio, conforme portaria acima citada, objetivando a 
contratação do objeto adiante descrito. 
 
1. DOOBJETO. 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de engenharia, 
relativos à CONSTRUÇÃO DO MIRANTE DO CABOCLO, NO MUNICÍPIO DE AFRÂNIO/PE, ( 
latitude 8º, 29 ', 7216"  e Longitude 40º, 55, 59.574"), através do Contrato de Repasse nº 
963862/2024/MTUR/CAIXA, firmado entre o Ministério do Turísmo, representado pela  
Caixa Econômica Federal e o Município de Afrânio/PE, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital, no Projeto Básico, no Estudo Técnico Preliminar e no 
Termo de Referência e  conforme solicitação expressa da Secretaria Municipal de Obras, 

ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIAMUNICIPALDEOBRAS, 
INFRAESTRUTURA E HABILTAÇÃO. 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº 003/2025 

PROCESSOLICITATÓRIONº 130/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
engenharia, relativos à CONSTRUÇÃO DO MIRANTE DO CABOCLO, NO MUNICÍPIO 
DE AFRÂNIO/PE, ( latitude 8º, 29 ', 7216"  e Longitude 40º, 55, 59.574"), 
através do Contrato de Repasse nº 963862/2024/MTUR/CAIXA, firmado entre o 
Ministério do Turísmo, representado pela  Caixa Econômica Federal e o Município de 
Afrânio/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no 
Projeto Básico, no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência e  conforme 
solicitação expressa da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação. 
TIPO:MENOR PREÇO 

JULGAMENTO:MENOR PREÇO GLOBAL, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO 
MODODEDISPUTA:ABERTOEFECHADO 

CONDIÇÃODEPARTICIPAÇÃO:AMPLA CONCORRÊNCIA 

ACESSOAOEDITAL,LOCALDEREALIZAÇÃODASESSÃOEPORTAL:CONFORMEITEM1.3 
DESTE EDITAL. 
DASDATASEHORÁRIOSDOCERTAME:CONFORMEITEM1.4DESTEEDITAL 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Portal de Compras Públicas – 

AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO:VANDELMAR 
NOGUEIRA DA SILVA 

E-mail: 
cplafranio@hotmail.com 

Fone:(87)3868.1054 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na 
plataforma doPortaldeCompras Públicas-www.portaldecompraspublicas.com.br,ouatravés 
do sítiooficialdaPrefeituradeAfrânio-PE:www.afranio.pe.gov.br. 

VALOR DO ORÇAMENTO: R$ 1.305.512,24(um milhão trezentos e cinco mil 
quinhentos e doze reais e vinte e quatro centavos). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br,/
http://www.afranio.pe.gov.br./


 
 

Infraestrutura e Habitação. 

1.1.2. Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução 

Normativa Nº 1 – de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação, visando à adoção de soluções que proporcionem a economia da manutenção e 

operacionalização do sistema, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização 

de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.  

 

1.1.3. Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e com 

fundamento nas normas das concessionárias de serviços públicos locais, entre outras, no Código 

de Uso e Ocupação do Solo do município, nas deliberações dos órgãos de controle ambientais do 

município, do estado e da União e nas Especificações Técnicas.  

 

1.1.4. As especificações dos serviços encontram-se em Anexo, através dos Projetos, 

Orçamentos, Memória de Cálculo, Memorial Descritivo e demais documentos. 

 

1.1.5. OEdital está disponível nos sítios www.afranio.pe.gov.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.2 DATAPARAINÍCIODOACOLHIMENTODASPROPOSTAS:xx.xx.2025 às xxh. 

 
1.2.1. DATA/HORÁRIO PARA INÍCIO DA SESSÃO DE ABERTURADAS 
PROPOSTAS/DISPUTA DOS LANCES/DEMAIS ATOS:xx.xx.2025, às xxh e xxmin (xxx 
horas e xxx minuto). 

 
1.2.2. –REFERÊNCIADE TEMPO:Paratodasas referênciasdetempoutilizadaspeloSistemaserá 
observado o horário de Brasília/DF. 

 

1.2.3. Nahipótesedenãohaverexpedienteouocorrendoqualquerfatosupervenientequeimpeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e 
quatro horas), a contar da respectiva data. 
 

 

1. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 
2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de 
ComprasPúblicas 

 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros. 
 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados. 
 
2.4. Poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto Da licitação. 

 
2.5. Tratando-se de ME/EPP/MEI/COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 

http://www.afranio.pe.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/


 
 

147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, deverão declarar no Sistema do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS o exercício do direito de preferência previsto emLei. 
 
2.6. Como requisito para a participação na concorrência, em campo próprio do sistema 
eletrônico, o licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e 
seusAnexos. 
 

2.7. A participação implica a aceitação integral dos termos desteEdital. 
 
2.8. É vedada a participação de pessoa física (quando for o caso de participação desta) 
e de pessoa jurídica nos seguintescasos: 

 
2.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 
2.8.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 
2.8.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
 
2.8.3.1. A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma 
de consórcio não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação 

de consorcio é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade 
ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
requisitos do edital, o que não se aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa 
do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas 

constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende do texto da Lei 14.133/2021, que 
em seu artigo 15º que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcios, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Essa decisão com relação a vedação 

à participação de consórcios visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em 
que a reunião de empresas  que, individualmente, poderiam realizar o fornecimento do objeto, 
reduziria o número de licitantes. 
 

2.8.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 
2.8.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  
 

2.8.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
 
2.8.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
 
2.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  



 
 

 
2.8.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
 
2.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
 
2.8.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, 
de 2021.  
 
2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
2.10. A critério da Administração e 2.8.3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  
 
2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 
2.14. A vedação de que trata o item 2.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
2.15.COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NACONCORRÊNCIA, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO”, EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123, de2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a49; 
 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seusanexos; 

 
c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigênciaseditalícias; 

 
d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de2009; 

 
f) Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou 



 
 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
ConstituiçãoFederal; 
 
2.16.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e nesteEdital. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO.  

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 0 e 8.10.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DAPROPOSTA.  

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 

        4.1.2. Forma de apresentação da proposta: 
 

a) Preço global da obra, expresso em números e por extenso, em moeda corrente nacional, 
com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais;  

 
b) Planilha orçamentária de custos, com preços unitários com no máximo 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula, em conformidade com as informações (modelo constante no projeto 
básico) devidamente identificada, rubricada e assinada por representante legal da licitante, 
elaborada no mesmo padrão, sequência dos itens, subtotais, sendo desprezadas as demais e 
quantitativos da planilha orçamentária de referência, contida neste edital, devendo contemplar 



 
 

todas as etapas de execução, totalizando o preço global, referido na alínea “a” deste subitem;  
 

b.1) Composição do BDI; 
 
b.2) Composição dos preços unitários; 

 
c) Cronograma físico-financeiro. 
 

4.2 Os preços deverão ser apresentados incluindo todos os custos operacionais da atividade, os 
tributos, taxas e contribuições, encargos sociais e trabalhistas. 
 
4.2.1. No caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, 

devendo o órgão técnico refazer o cálculo para fins de julgamento.  
 
4.2.2. Na Composição do BDI, a licitante deverá se atentar a mais recente Instrução 
Normativa nº 002/2025.do Município de Afrânio, uma vez que a composição 
apresentada no projeto básico já havia sido aprovado pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, sendo esta a mandatária do Contrato de Repasse nº 962731/2024 (Centro de 
Eventos), que tem como concedente o Ministério do Turismo, previamente a publicação 
da IN nº 002/2025. 
 

4.2.2.1. Salienta-se, porém, que a composição de BDI da Administração trata apenas de 
uma referência de custos e que aquela deverá ser compatível com a realidade de cada 
licitante e das legislações vigentes. 
 
4.2.2.2. Conforme itens 9.3.2.3 e 9.3.2.4 do Acórdão nº 2622/2013 – TCU - Plenário, a 

empresa licitante deverá apresentar composição de BDI conforme regime tributário a 
qual está inserida, assim como compor sua composição de BDI respeitando os preceitos 
da Lei Municipal nº 537/2017 (Código Tributário Municipal), Lei Municipal nº 607/2020 
(Regulamentação de ISSQN) e a Instrução Normativa nº 002/2025. 

 
4.2.2.3. Segue link da Instrução Normativa nº 002/2025: 
https://afranio.pe.gov.br/wp-admin/admin-
ajax.php?juwpfisadmin=false&action=wpfd&task=file.download&wpfd_category_id=1
10&wpfd_file_id=8659&token=c5277cede514b6f1b1782c7471eb8c41&preview=1 

 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à contratada.  
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5. O prazo de validade da proposta é fixado em 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 

4.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o edital e o constante na 
plataforma da Concorrência Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do edital.  
 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 
5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados nesteEdital. 



 
 
 

5.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
deReferência. 
 
5.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique olicitante. 

 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos osparticipantes. 

 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase deaceitação. 
 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase delances. 

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado noregistro. 

 
5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 
deste edital. 

 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas noEdital. 
 

5.7. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao (à) Agente de 
Contratação(a) nem aos demaisparticipantes. 
 
5.8. O licitante poderá,uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.8.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao Agente de 
Contratação para que o mesmo adote as providências cabíveis 

 
5.9. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, em 
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finalfechado. 
 
6.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após isso, o 

sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de 
até 10(dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

 

6.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o Sistema abrirá oportunidade para 
que a licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento desteprazo. 

 

6.10. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão 
as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 



 
 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

 

6.12. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício 
da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento desteprazo. 
 

6.13. Poderá o(a) Agente de Contratação(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na 
etapa de lance fechado atender às exigências dehabilitação. 
 

6.14. No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação(a) e o Sistema no decorrer da 
etapa competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando 
o(a) Agente de Contratação(a),quando possível, sem prejuízos dos atosrealizados. 
 
6.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) Agente de 
Contratação(a) aos participantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data e hora da 
reabertura da sessão, no intervalo mínimo de 24h para o reinício dasessão. 

 

6.16. Após o encerramento dos lances, o Sistema detectará a existência de situação de empate 
ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis 
Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, a 
microempresa, a empresa de pequeno porte, o microempreendedor individual e a cooperativa 
que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº11.488/2007 e que ofertou lance de 

até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa 
situação de empate, será convocada pelo(a) Agente de Contratação (a), na sala de disputa, 
para, no prazo de até05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo 
lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena depreclusão. 

 
6.17. O disposto no subitem anterior não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequenoporte. 
 
6.18. Não havendo manifestação da licitante, o Sistema verificará a existência de outra 

proponente em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo 
outra situação de empate, o Sistema emitirá mensagem, cabendo ao(à) Agente de 
Contratação(a) dar por encerrada a disputa doITEM. 

 

6.19. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase dedisputa. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de suaproposta. 
 
6.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostasque fizerem jus às margens de preferência, conformeregulamento. 

 
6.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto efechado. 

 
6.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
6.24.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 



 
 

6.24.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
 
6.24.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
6.24.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
 
6.24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

 
6.24.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

6.24.2.2. EmpresasBrasileiras; 
 

6.24.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

6.24.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

 
6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

 
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

 
6.23.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, das planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 
posterior do contrato. 
 
6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 



 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5 e 3.7 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 
 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação realizado junto a área técnica de engenharia do Município, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO.  
 

8.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021, que são: 

8.1.1. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

8.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 
 

a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
         c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS); 

 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do prestador de serviços, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador de serviços, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do prestador de 
serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
h) Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 
 
h.1) O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviços - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:índices de Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um), obtidos pela 

aplicação dasseguintes fórmulas: 

 

a) Liquidez Corrente LC     = AtivoCirculante 

PassivoCirculante 

b) Liquidez Geral LG     = AtivoCirculante + Realizável a Longo Prazo 

PassivoCirculante + Exigível a Longo Prazo 

c) Solvência Geral SG     = Ativo Total 

PassivoCirculante + Exigível a Longo Prazo 



 
 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

c.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

c.3) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

c.4) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

c.5) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

c.6) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo prestador de 
serviços. 

8.1.4.Qualificação Técnica 
 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 
A.1.) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 
 
b) Apresentar Certidão de Registro da empresa licitante e do(s) responsável (eis) técnico(s) no 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU, em qualquer unidade 

da federação, como requisito para habilitação. Devendo a empresa, para fins de contratação, 
apresentar a Certidão de Registro e Comprovação de Quitação da Anuidade da EMPRESA 
CONTRATATADA, bem como do (s) responsável (eis) técnico (s), no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU ou pelo CFT do Estado onde será executada a 
obra e(ou) serviço. 

 

c) Capacidade Técnico-Profissional - Comprovação da licitante de possuir na data prevista 
para entrega dos documentos de habilitação, em seu quadro técnico permanente, responsáveis 
técnicos, com formação acadêmica em engenharia civil, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica pela execução de serviços compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação, devendo, para tanto, comprovar ter executado para 
os órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou 
municipal ou empresa privada, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico 
(CATs), emitidas pelo CREA/CAU ou pelo CFT: 
 

Nº 
ORDEM 

ESPECIFICAÇÃO 

01 VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM 

CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 
(14,24%); 
 

02 PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM 
CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA 
(8,92%); 



 
 

03 PISO DE MADEIRA, SOBRE VIGOTAS DE MADEIRA SEÇÃO 7,5 X 15 CM. 
AF_03/2024 (14,95%); 
 

04 GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, MONTANTES 
TUBULARES DE 1.1/2 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2, 
GRADIL FORMADO POR BARRAS CHATAS EM FERRO DE 32X4,8MM, FIXADO COM 
CHUMBADOR MECÂNICO AF_04/2019_PS RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 
10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022(5,33%); 

 
c.1) Os profissionais indicados deverão comprovar que são do quadro permanente da emp 

resa, através da apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do contrato 
social da licitante em que conste o profissional como sócio, cópia do contrato de 
trabalho ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 

profissional. Acórdão TCU nº 1450/2022-Plenário. 
 
d) Capacidade Técnico-Operacional - Comprovação da empresa licitante ter executado, 
a qualquer tempo, serviços e quantidades de obras compatíveis com o objeto desta 
licitação, através de certidão e/ou atestado, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, das parcelas de maior relevância: 
 

 

Nº 
ORDEM 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

01 VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 

ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA (14,24%); 
 

≥ 2.260,85 kg 

02 PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA (8,92%); 

≥2.039,05 kg; 

03 PISO DE MADEIRA, SOBRE VIGOTAS DE MADEIRA SEÇÃO 7,5 X 15 CM. 

AF_03/2024 (14,95%); 
 

≥99,72 m² 

04 GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, 
MONTANTES TUBULARES DE 1.1/2 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA 

SUPERIOR DE 2, GRADIL FORMADO POR BARRAS CHATAS EM FERRO 
DE 32X4,8MM, FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO AF_04/2019_PS 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022(5,33%); 

≥38.99 m; 

 

 

8.1.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 
 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

8.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 
 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.10.1. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOINSTRUMENTO DO CONTRATO.  
 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado e convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema. 

9.4.  Será exigido, ainda, para a assinatura do contrato:  

 
9.4.1. A composição de preços unitários, evidenciando de forma clara e 
detalhada o consumo e os preços de todos os insumos (materiais e mão 
de obra) util izados par compor o preço final de cada item ofer tado.  
 

9.4.2. É vedada a inclusão no BDI do Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. 
 
9.5.  Este edital e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser assinado entre a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 
 

PREFEITURA e o licitante vencedor, no qual ficará estabelecido que o foro da cidade de Afrânio-
PE será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da interposição dos 
termos contidos no instrumento contratual; 
 
9.6.  A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contratado, conforme estabelece o art. 125, da Lei nº 
14.133/2021.      

 
9.7  –  Ficará o contratado, na obrigação de providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 
30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura do instrumento contratual, o seguinte: 
 

a)  Anotação de responsabi lidade técnica ART/CREA;  
 

b) Fornecer prova a PREFEITURA – Secretaria Munic ipal de Saúde da anotação 
acima exigida. 
 

10. DOS RECURSOS.  
 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.  

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d. Deixar de apresentar amostra; 

e. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. Fraudar a licitação 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis, a contar da 

comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15%a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 

11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 

11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 
 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
12. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do sistema www.portaldecompraspublicas.com. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com/www.afranio.pe.gov.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXOI- FASE PREPARATÓRIA (Projeto Básico) 

ANEXOII – MODELODEDECLARAÇÃORELATIVAAOTRABALHODEEMPREGADOMENOR. 
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUESITOS DE HABILITAÇÃO 
(art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021).  
ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 
PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS (art. 63, inciso IV, da Lei 
14.133/2021).  
ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU 

COOPERATIVAS. 
ANEXO VII-MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM 
A INTEGRIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS, NAS 
NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DA ENTREGA DA PROPOSTA. 

 

 

 

Afrânio-PE, 05 de setembro de 2025. 
 
 
 

Aldeyse Da Purificação Cavalcanti 
AGENTE DE EDITAIS 

Portaria nº nº 309/2025 
 

 
 



 

 

 

ANEXO I  

 

 
 
 

PROJETO BÁSICO 

( Estudo Técnico Preiminar/ Justificativa Técnica/ Termo de Refrência/ Análise de Risco Memorial 
Descrito/ Planilhas Orçamentárias/Plantas etc.) 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 



 

 

UDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

ÓRGÃO REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação 
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
 O Estudo Preliminar tem como objetivo, verificar a viabilidade da contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de engenharia, relativos CONSTRUÇÃO DO MIRANTE DO 
CABOCLO, NO MUNICÍPIO DE AFRÂNIO/PE, ( latitude 8º, 29 ', 7216"  e Longitude 40º, 55, 
59.574"), através do Contrato de Repasse nº 963862/2024/MTUR/CAIXA, firmado entre o Ministério do 
Turísmo, representado pela  Caixa Econômica Federal e o Município de Afrânio/PE,  conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Projeto Básico, no Estudo Técnico Preliminar e no 
Termo de Referência e  conforme solicitação expressa da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Habitação. 
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 

Informamos que a previsão da futura contratação não está contemplada no Plano de Contratação 
Anual - PCA, pelo motivo da não elaboração dele no ano anterior.  
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
O contrato celebrado com a adjudicatária terá vigência inicial de 12(doze) meses, e obedecerá ao 

modelo constante do edital. No interesse da Administração, e demonstrada sua vantajosidade, o contrato 
poderá ser prorrogado, conforme preceitua o art. 106, I, da Lei 14.133/2021.  

A licitação será na Concorrência Eletrônica e o critério de julgamento das propostas será o de menor 

preço global nos termos do artigo 34, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A empresas licitante, adjudicatária e contratada estará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 

14.133/2021, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.  
A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições 

assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do contrato inicial atualizado, conforme prevê o Art. 124 I, “b”, da Lei 14.133/2021.  

O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, periódica, do 
gestor/fiscal do contrato, através de instrumento de medição de resultado - IMR. 

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

O valor da contratação pretendida terá por base, tabelas oficiais do governo, principalmente a tabela 
SINAPI, complementada com cotações de preços de mercado. 

 
5. ESTIMA DAS QUANTIDADES 
 
 Tratando-se de obra de engenharia, a estimativa de quantidades é referência aos quantitativos de 
itens unitários presentes na planilha orçamentária estimativa a ser elaborada. O objeto da contratação tem 
área de intervenção aproximada de 1.265,40 metros quadrados. 
 
6. ESTIMATIVA DE PREÇO 
 

O custo global dos serviços será obtido a partir de uma Planilha Orçamentária, elaborada a partir de 
tabelas oficiais (SINAPI, SBC, ORSE e afins) e de cotações de preço do mercado. Atendendo a todos os itens 
da Lei 14.133/2021, cujo modelo integrará o edital de licitação.  

Essa estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor solução para a contratação e o 
levantamento do eventual gasto com a solução escolhida, de modo a avaliar à análise de sua viabilidade. 

O custo estimado da contratação é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), de acordo com 
estimativa de obras de porte similar no município. 

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

Os serviços objeto da contratação serão realizados pela contratada de acordo com as necessidades do 



 

 

órgão contratante. 
A contratada, deverá designar, por escrito, no ato de recebimento da ordem de serviço, preposto que 

tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;  
Nomear encarregado (s) responsável (eis) pela prestação dos serviços, com missão de garantir o bom 

andamento dos trabalhos, através da coordenação e fiscalização dos empregados envolvidos na execução.  
Fornecer uniformes, crachá de identificação e equipamentos de proteção individual – EPI, quando 

couber, a todos os empregados envolvidos na execução do contrato.  
Cumprir os postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas 

de segurança e medicina do trabalho.  
 

8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO 
 

O objeto da licitação/contratação é objeto único e não parcelável (equipamento urbanístico). 
 
 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

A contratação tem por finalidade o perfeito cumprimento de suas funções institucionais, e prover os 
meios que possibilitem a execução de suas metas enquanto serviço público, buscando sempre a melhoria dos 
serviços prestados por este órgão, ao alcance e sucesso da atuação administrativa da Secretaria Municipal de 
Obras, Infraestrutura e Habitação. 

A construção de um centro de eventos é essencial para proporcionar um espaço adequado e acessível 
para interações sociais, atividades culturais e celebrações religiosas, promovendo o fortalecimento dos laços 
comunitários, a valorização da cultura local e a integração entre diferentes grupos da sociedade. 
 
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CONTRATAÇÃO 
 

Não se aplica 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
 

Não se aplica 
 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS 
 

POSSÍVEL IMPACTO MEDIDA MITIGADORA 

Emissão de ruídos acima dos decibéis previstos 
na legislação competente. 

Obra ocorrer em horários compatíveis com o 
sossego da vizinhança. 

Geração de Resíduos Sólidos. Dar a adequada destinação ambientalmente 
correta. 

Impermeabilização da Superfície. Adotar a correta drenagem de águas pluviais. 

Risco de acidentes com trabalhadores, pedestres 
e veículos. 

Fazer a adequada sinalização e segurança do 
canteiro de obras. 

 
 
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação pretendida mostra-se viável, atende adequadamente às demandas de negócio 

formuladas, as diretrizes do normativo, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são 
compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área requisitante 
priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios 

pretendidos, pelo que recomendamos viável a contratação pelo prazo inicial de 12 meses, podendo ser 
prorrogado com decisão justificada. 
 
 

 
 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de engenharia, relativos à CONSTRUÇÃO DO MIRANTE DO CABOCLO, NO 

MUNICÍPIO DE AFRÂNIO/PE, ( latitude 8º, 29 ', 7216"  e Longitude 40º, 55, 59.574"), através 

do Contrato de Repasse nº 963862/2024/MTUR/CAIXA, firmado entre o Ministério do Turísmo, 

representado pela  Caixa Econômica Federal e o Município de Afrânio/PE,  conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Projeto Básico, no Estudo Técnico Preliminar e 

no Termo de Referência e  conforme solicitação expressa da Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutura e Habitação. 

 
1.2.  Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução Normativa Nº 1 – 

de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, visando à adoção de 

soluções que proporcionem a economia da manutenção e operacionalização do sistema, a redução do 

consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto 

ambiental.  

1.3. Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e com fundamento nas 

normas das concessionárias de serviços públicos locais, entre outras, no Código de Uso e Ocupação do 

Solo do município, nas deliberações dos órgãos de controle ambientais do município, do estado e da 

União e nas Especificações Técnicas.  

1.4.  As especificações dos serviços encontram-se em Anexo, através dos Projetos, Orçamentos, Memória de 

Cálculo, Memorial Descritivo e demais documentos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A implantação de um mirante na Serra do Caboclo justifica-se pela relevância turística, histórica, 

cultural e ambiental da região. Reconhecida como um dos principais pontos de referência natural e 

histórica do município, a serra carrega consigo valores simbólicos e identitários para a população local, 

além de oferecer paisagens de rara beleza cênica, que podem ser melhor aproveitadas e valorizadas com 

uma estrutura adequada de observação e acolhimento de visitantes. 

2.2. O objeto não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Projeto Básico, anexo a este 

Termo de Referência, comporto por Projetos Gráficos, Memorial Descritivo e peças orçamentárias. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
4.2. Subcontratação 

Não será admitida qualquer subcontratação, não encaixando-se nessa categoria a aquisição de materiais 
específicos como a exemplo da escultura em fibra de vidro ou os brinquedos infantis. Porém, a instalação dos 
mesmos no local projetado não poderá ser subcontratada. 
4.3. Garantia da Contratação 

Será exigida a prestação da garantia da contratação no valor correspondente a 2% do valor total do objeto, 
conforme artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo para execução dos serviços é de 12 (doze)meses a contar da data de emissão da Ordem de 

Serviços. 

5.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze)meses a contar com a assinatura da Ordem de 

Serviços, podendo tal prazo ser prorrogado, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 

estabelecido na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.1. Preposto 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

 
A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto. 
 
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
6.2. Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.3. Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato,com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117); 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
O Contrato será fiscalizado por Thalles Henrique Oliveira Ramos Cavalcanti CPF nº 059.006.494-07. 

6.4. Gestor do Contrato 



 

 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 
O Gestor do Contrato seráJakson Cavalcanti de Brito Porto, CPF nº 046.787.404-22. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A avaliação da execução do objeto, bem como a aferição da execução contratual para fins de pagamento, 
considerará como Instrumento de Medição, Boletim de Medição, Memorial de Cálculo e Relatório Fotográfico 

dos serviços executados apresentados pela empresa CONTRATADA. 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

7.1. do recebimento: 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, por 05 (cinco) dias, no ato da entrega do faturamento, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a,  da Lei nº 14.133/2021). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte,o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 



 

 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 
da Lei nº 14133, de 2021) 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação daqualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 
Enviar a documentação pertinente ao setor de pagamento para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
7.2. daliquidação: 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10(dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

i) o prazo de validade; 

ii) a data da emissão; 

iii) os dados do contrato e do órgão contratante; 

iv) o período respectivo de execução do contrato; 

v) o valor a pagar 

vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº 

14.133/2021. 
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 



 

 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
7.3. doPagamento: 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10(dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente (baseado no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA) entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice de correção monetária. 
 

7.4. Forma de Pagamento: 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento,será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.5. Antecipação de Pagamento: 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

8.1. Prazo para abertura de propostas: 

Conforme estabelecido no Art.55, Inciso II, alínea “a” da Lei 14.133/2021, as propostas devem 
ser abertas num prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da publicação do edital, por 
se tratar de uma obra comum de engenharia. 

8.2. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 
Na Composição do BDI, a licitante deverá se atentar a mais recente Instrução Normativa nº 
002/2025.do Município de Afrânio, uma vez que a composição apresentada no projeto básico já 
havia sido aprovado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, sendo esta a mandatária do Contrato de 
Repasse nº 963862/2024 (Mirante do Caboclo), que tem como concedente o Ministério do 

Turismo, previamente a publicação da IN nº 002/2025. 
Salienta-se, porém, que a composição de BDI da Administração trata apenas de uma referência 
de custos e que aquela deverá ser compatível com a realidade de cada licitante e das legislações 
vigentes. 

Conforme itens 9.3.2.3 e 9.3.2.4 do Acórdão nº 2622/2013 – TCU - Plenário, a empresa licitante 
deverá apresentar composição de BDI conforme regime tributário a qual está inserida, assim 



 

 

como compor sua composição de BDI respeitando os preceitos da Lei Municipal nº 537/2017 
(Código Tributário Municipal), Lei Municipal nº 607/2020 (Regulamentação de ISSQN) e a 
Instrução Normativa nº 002/2025. 
 
INVERSÃO DE FASES: Art. 17, §1º da Lei 14.133/2021. 
Partindo da premissa prevista no Art. 17, §1º da Lei 14.133/2021, entendemos que o presente 
processo de enquadra na excepcionalidade para inversão de fases no processo licitatório. 
Vantagens da Inversão de Fases: 

Foco na Qualidade Técnica Antes do Preço: A inversão das fases permite que a análise técnica das propostas 
ocorra antes da oferta de preço. Isto significa que a qualidade e a viabilidade técnica são prioritárias, 
assegurando que a Prefeitura de Afrânio receba serviços que atendam rigorosamente aos padrões e 
especificações necessários para a segurança e eficiência operacional. 

Eficiência Processual: Este método pode resultar em um processo de seleção mais rápido, pois elimina 
propostas tecnicamente inadequadas antes mesmo da análise de preço, evitando atrasos no processo de 
avaliação e na subsequente execução do contrato. 
Redução de Recursos e Custos Administrativos: Avaliar propostas tecnicamente inaptas envolve um 
consumo desnecessário de tempo e recursos. Com a inversão, a Prefeitura de Afrânio pode direcionar seus 

recursos de forma mais eficaz, concentrando-se em avaliações detalhadas de propostas que já passaram por 
uma triagem técnica rigorosa. 
Minimização de Riscos Operacionais e Financeiros: Ao garantir que apenas propostas tecnicamente 
qualificadas sejam consideradas, reduz-se o risco de falhas na execução, que poderiam levar a paralisações 

operacionais, impactos ambientais negativos e perdas econômicas significativas. 
8.3. Regime de Execução: 

O regime de execução do contrato será empreitada global por preço unitário, os pagamentos correspondem 
à medição dos serviços efetivamente executados. 

8.4. Exigências de Habilitação: 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oaprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

prestador de serviços, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador de serviços, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do prestador de serviços, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea“c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviços - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um); 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo prestador de serviços. 

Qualificação Técnica 



 

 

• Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

• A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

• Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 

• Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

• O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

• Capacidade Técnico-Profissional 
• Comprovação da licitante de possuir na data prevista para entrega dos documentos de habilitação, 

em seu quadro técnico permanente, responsáveis técnicos, com formação acadêmica em 

engenharia civil, detentor de atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, devendo, 

para tanto, comprovar ter executado para os órgãos ou entidades da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual ou municipal ou empresa privada, acompanhados das respectivas 

Certidões de Acervo Técnico (CATs), emitidas pelo CREA: 

• VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES 
SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA (14,24%); 

 
• PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES 

SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA (8,92%); 

• PISO DE MADEIRA, SOBRE VIGOTAS DE MADEIRA SEÇÃO 7,5 X 15 CM. AF_03/2024 (14,95%); 

 
• GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, MONTANTES TUBULARES DE 

1.1/2 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2, GRADIL FORMADO POR BARRAS 
CHATAS EM FERRO DE 32X4,8MM, FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO AF_04/2019_PS 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022(5,33%); 

 
Os profissionais indicados deverão comprovar que são do quadro permanente da empresa, através da 
apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do contrato social da licitante em que conste o 
profissional como sócio, cópia do contrato de trabalho ou, ainda, declaração de contratação futura do 
profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de 
anuência do profissional. Acórdão TCU nº 1450/2022-Plenário. 

Os profissionais indicados pelo licitante, para fins de comprovação de capacitação técnico-
profissional, de que trata do inciso I, § 6°, artigo 67, da Lei n° 14.133/2021, deverão participar 
da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela administração 
Capacidade Técnico-Operacional 

Comprovação da empresa licitante ter executado, a qualquer tempo, serviços e quantidades de obras 
compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão e/ou atestado, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, das parcelas de maior relevância: 
VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, 

INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA =>2.260,85 kg; 
 

• PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM CONEXÕES 
SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA =>2.039,05 kg 
 



 

 

• PISO DE MADEIRA, SOBRE VIGOTAS DE MADEIRA SEÇÃO 7,5 X 15 CM. AF_03/2024 =>99.72 m²; 
 

• GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE ALTURA, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/2 

ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2, GRADIL FORMADO POR BARRAS CHATAS EM 

FERRO DE 32X4,8MM, FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO AF_04/2019_PS RETANGULAR COR 

NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022=>38.99 m; 

 

 
Declaração dos responsáveis técnicos, se comprometendo a executar o objeto deste edital, na conformidade 
do ali exigido. 
Apresentar Certidão de Registro da empresa licitante e do(s) responsável (eis) técnico(s) no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em qualquer unidade da federação, como 

requisito para habilitação. Devendo a empresa, para fins de contratação, apresentar a Certidão de Registro e 
Comprovação de Quitação da Anuidade da EMPRESA CONTRATATADA, bem como do (s) responsável (eis) 
técnico (s), no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA do Estado onde será 
executada a obra e(ou) serviço. 

9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.305.512,24 (um milhão trezentos e cinco mil quinhentos e 
doze reais e vinte e quatro centavos),conforme custos unitários apostos na planilha detalhada de 
preços(projeto básico) anexo a esse Termo de Referência 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município. 

 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
Unidade Orçamentária: 027000 

Funcional: 15 451 1501 1825 0000 
Ficha: 982 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 
Fonte: 1.05.01 
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
Afrânio-PE, 06 de maio de 2025. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

Justificativa Técnica 
 

Assunto: Instauração de Processo Licitatório 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para a Prestação de Serviços de Engenharia Relativos à 
Construção do Centro de Eventos de Cachoeira do Roberto, Município de Afrânio/PE. 
 

Afrânio, 06 de maio de 2025 

 

 Venho através deste trazer esclarecimentos acerca da necessidade técnica que fundamenta a 

solicitação da instauração de processo licitatório para “Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de engenharia relativos àCONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS DE CACHOEIRA 
DO ROBERTO, MUNICÍPIO DE AFRÂNIO/PE. 
 
 

1. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O processo licitatório terá como objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de engenharia relativosàCONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS DE CACHOEIRA DO 
ROBERTO, MUNICÍPIO DE AFRÂNIO/PE., encaixando-se como contratação para Obras e Serviços de 
Engenharia, regida pela Lei 14.133/21. 
 

2. DA FORMA 

 
Tratando-se de obras com etapas e quantitativos bem definidos, sugere-se que a instauração do 

processo licitatório se dê pelo critério de julgamento no regime de empreitada global por preço unitário, 
sempre observado a Lei 14.133/21. 
 

3. DO PRAZO DE ABERTURA DE ACORDO COM A TIPOLOGIA DO OBJETO 
 
 O Art.55 da Lei 14.133/2021, trata dos prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, 
como pode-se observado no trecho em destaque a seguir. 

“Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação depropostas e lances, contados a partir 
da data de divulgaçãodo edital de licitação, são de: 
(...) 
II - no caso de serviços e obras: 
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critériosde julgamento de menor preço ou 

de maior desconto,no caso de serviços comuns e de obras e serviços 
comuns de engenharia; 
b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados oscritérios de julgamento de menor 
preço ou de maiordesconto, no caso de serviços especiais e de obras e 

serviços especiais de engenharia; 
c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execuçãofor de contratação integrada; 



 

 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime deexecução for o de contratação 
semi-integrada ounas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e“c” deste inciso; 
(...)” 

 
 Embora a lei em questão estabeleça os prazos mínimos para abertura de propostas e lances baseado 
em classificações de obras e serviços, ela não caracteriza objetivamente cada tipologia. Para a correta 
elucidação do caso, considerou-se a NOTA TÉCNICA IBR 001/2021, do Instituto Brasileiro de Auditoria de 
Obras Públicas, que tem como título “Entendimento sobre obra comum e obra especial de engenharia 

previstos na Lei nº 14.133/2021”. 
 A referida nota, no item 4, nos revela que, para ser considerada uma Obra Comum de Engenharia, a 
mesma, deve atender a 04 critérios, a saber: 
 

“(...) é possível concluir o entendimento de que obra comum de engenharia é aquela 
na qual (i) a mão de obra, os equipamentos e os materiais utilizados são padronizáveis 
e (ii) amplamente disponíveis no mercado, (iii) os métodos construtivos têm 
responsabilidade técnica assumida por arquiteto, engenheiro ou técnico com registro no 
conselho profissional (que atenda aos requisitos previsto no edital), bem como (iv) os 

objetos contratados são de conhecimento geral e possuem muitas características 
técnicas de fácil descrição e compreensão, inclusive por parte do executor da obra, o 
operário da construção civil. (...)” 

  

 A Obra objeto deste processo trata de uma Construção de um Centro de Eventos, não havendo 
qualquer metodologia construtiva com alta complexidade ou sem disponibilidade no mercado, por muitas 
vezes até mesmo sem acompanhamento de profissional adequado. Então, pode-se assegurar que trata de 
uma Obra Comum de Engenharia. Por esta razão, orienta-se adotar, de acordo com a alínea “a”, inciso II 
do Art.55 da Lei 14.133/2021, o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis. 

 
3. DA HABILITAÇÃO DA CONTRATADA QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

O Art.67, §1º e §2º da Lei 14.133/2021 trata das limitações quanto a exigência de atestados de 

capacidade técnica, como podemos ver no trecho a seguir. 

“Art. 67. A documentação relativa à qualificaçãotécnico-profissional e técnico-
operacional será restritaa: 
(...) 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelasde maior relevância ou valor 
significativo do objetoda licitação, assim consideradas as que tenham valorindividual 
igual ou superior a 4% (quatro por cento)do valor total estimado da contratação. 
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º desteartigo, será admitida a exigência de 

atestados comquantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento)das parcelas de 
que trata o referido parágrafo, 
vedadas limitações de tempo e de locais específicosrelativas aos atestados. 
(...)” 

 

 Analisando a Curva ABC, anexa a este processo, observamos os seguintes itens como parcelas de 
maior relevância financeira na obra. 
 

ITENS “A” DA CURVA ABC 

CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM ACO 
CARBONO, 38,1 MM X 3,17 MM (L X E), 3,48 
KG/M 

13,33% 

Paramétrica -  SINAPI (100775) - 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, 
TIPO FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS 
(SERVIÇOS SEM INSUMOS) 

4,32% 

TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 5,47% 

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO 6,13% 



 

 

INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, 
ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL 

DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_03/2024 

11,06% 

 
 

 Seguindo estritamente àquilo preconizado pela Lei 14.133/2021, seriam selecionados como itens de 
maior relevância financeira aqueles com percentual igual ou superior a 4% de representatividade em relação 
ao valor total do objeto. Porém, alguns dos itens anteriormente listados tem demasiada especificidade, a 
exemplo de base para estátua e bancos projetados especificamente para o objeto em questão. Dessa forma 
há de ser realizada uma análise mais profunda que apenas da Curva ABC em seu estado mais cru. 

 
Dessa maneira, vislumbrando então itens de impacto técnico na execução do objeto a ser licitado, 

podemos destacar os seguintes itens que apresentam grande relevância técnica e que, de acordo com o 
presente relator, tem impacto técnico na obra: 

 
• CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM ACO CARBONO, 38,1 MM X 3,17 MM (L X E), 3,48 KG/M (13,33%); 

 
• Paramétrica - SINAPI (100775) - ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM 

LIGAÇÕES SOLDADAS (SERVIÇOS SEM INSUMOS) (4,32%); 

 
• TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024(5,47%); 

 
• TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA 

RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_03/2024 (11,06%);  
 

• EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 
10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 (6,13%); 

 

Dessa forma, visando uma contratação que traga êxito na execução dos objetos contratados de 
maneira suficiente e adequada, sugere-se exigência de experiência prévia relativa à execução dos serviços 

de maior relevância técnica e impacto financeiro das obras. 
Com essas premissas chegou-se aos seguintes serviços com quantitativos exigidos: 

 
• CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM ACO CARBONO, 38,1 MM X 3,17 MM (L X E), 3,48 KG/M =>164,82 

m²; 

 
• Paramétrica - SINAPI (100775) - ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM 

LIGAÇÕES SOLDADAS (SERVIÇOS SEM INSUMOS) =>3.257,43 kg; 
 

• TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024=>164.82 m²; 

 
• TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA 

RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_03/2024 =>61,75 m; 

 

• EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 
10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022=>225,96 m²; 

 
 

Para comprovação de capacidade técnica profissional, relativa à experiência prévia dos profissionais 



 

 

partícipes do quadro da empresa licitante nos serviços indicados, serão considerados os mesmos itens acima, 
excetuando a exigência de quantitativo mínimo de execução. 

Ratifica-se aqui que a prática da exigência de comprovação de a empresa licitante ter executado, a 
qualquer tempo, os serviços de maior relevância técnica e financeira do objeto licitado, com quantitativos 
mínimos, é lícita e tem amparo na Lei 14.133/21. 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 Fica o presente documento à disposição dos setores responsáveis para devida análise acerca da 
legalidade e o devido amparo legal para a forma de contratação indicada. As planilhas e projetos que regem 
o processo licitatório em questão seguem como anexo do processo integral. 

 Este documento contém 5 (cinco) páginas impressas e foi elaborado pelo Eng. Civil Thalles Henrique 
Oliveira Ramos Cavalcanti, que o subscreve. 
 
 
 

 

 

  
 

MATRIZ DE RISCO - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS DE CACHOEIRA DO ROBERTO, MUNICÍPIO DE AFRÂNIO/PE 

 

RISCO 01 

RISCO 
 A empresa vencedora do certame quando convocada, não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

PROBABILIDADE BAIXO 

IMPACTO ALTO 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATANTE 

DANOS ATRASO PARA INÍCIO DO OBJETO 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

PREVISÃO EM PROJETO BÁSICO 
(TERMO DE REFERÊNCIA) SANÇÕES 
QUE CONTEMPLEM ESSA SITUAÇÃO 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

OBSERVAR O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA APRESENTADA NA FASE DE 

LICITAÇÃO E ENVIAR O CONTRATO 
PARA ASSINATURA EM TEMPO HÁBIL 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

NOS TERMOS DO INCISO II, ART. 40 DA 
LEI 12.462/2011, CONVOCAR OS 

LICITANTES REMANESCENTES, NA 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO NAS 

CONDIÇÕES OFERTADAS PELO 
LICITANTE VENCEDOR 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 



 

 

APLICAR AS SANÇÕES PREVISTAS EM 
CONTRATAÇÃO 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

   
RISCO 02 

RISCO Atrasos na assinatura do contrato ou na entrega das garantias contratuais. 

PROBABILIDADE MÉDIO 

IMPACTO BAIXO 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATANTE 

DANOS ATRASO PARA INÍCIO DO OBJETO 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

PREVISÃO EM PROJETO BÁSICO 
(TERMO DE REFERÊNCIA) SANÇÕES 
QUE CONTEMPLEM ESSA SITUAÇÃO 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

OBSERVAR O PRAZO DE ENTREGA DE 
CONTRATO ASSINADO E DAS 
GARANTIAS CONTRATUAIS 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

  
APLICAR AS SANÇÕES PREVISTAS EM 

CONTRATAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

   
RISCO 03 

RISCO 
Impossibilidade de início da obra, após a emissão da Ordem de Serviço, por 

restrições da Contratante (liberação do local de implantação, necessidade de 
execução prévia de outro serviço, interferências com outras atividades etc). 

PROBABILIDADE MÉDIO 

IMPACTO MÉDIO 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATANTE 

DANOS 
ATRASO PARA INÍCIO DO OBJETO | AUMENTO DE CUSTOS NÃO PREVISTOS 

(MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL, ALUGUÉIS DE 
EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS OU AFINS) 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 
VERIFICAR, PREVIAMENTE À EMISSÃO 
DA ORDEM DE SERVIÇO, SE HÁ ALGUM 
IMPEDIMENTO PARA INÍCIO DA OBRA 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

SUSPENDER A EMISSÃO DA ORDEM DE 
SERVIÇO, OU EMISSÃO DE TERMO DE 
PARALISAÇÃO DE OBRA, PARA QUE 
SEJAM SANADOS OS PROBLEMAS 

ANTES DO INÍCIO DO OBJETO 
CONTRATADO 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

VERIFICAR NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS REFERENTES A VALORES 
E/OU PRAZOS 

FISCAL DE CONTRATO 

   
RISCO 04 



 

 

RISCO 
 Alterações no projeto básico/ executivo inicialmente contratados, por solicitação 

da Contratante. 

PROBABILIDADE BAIXO 

IMPACTO BAIXO 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATANTE 

DANOS AUMENTO DE CUSTOS INICIALMENTE PREVISTOS 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

ELABORAÇÃO COMPLETA E 
DETALHADA DOS PROJETOS DE 

ARQUITETURA E ENGENHARIA DE 
ACORDO COM UM PLANO DE 

NECESSIDADES CRIADO PELO SETOR 
DEMANDANTE (SECRETARIA) 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS / 
SECRETARIA DEMANDANTE 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 
REVISÃO DO ESCOPO DE 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO 
FISCAL DE CONTRATO 

   
RISCO 05 

RISCO 
Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam irrelevantes. 

PROBABILIDADE ALTO 

IMPACTO BAIXO 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATADA 

DANOS ALTERAÇÃO DE CUSTOS INICIAIS PREVISTOS 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

REVISÃO DE PROJETO 
BÁSICO/EXECUTIVO (PLANTAS, 

PLANILHAS, MEMORIAIS E AFINS) 
SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

PREVISÃO DE CLÁUSULA DO PROJETO 
BÁSICO (TERMO DE REFERÊCIA) PARA 

LIMITES DE ABSORÇÃO DE CUSTOS 
PELA CONTRATADA 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

INDEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE 
VALORES POR PARTE DA CONTRATADA 

CONFORME ACÓRDÃO 1977/2013 - 
PLENÁRIO TCU 

FISCAL DE CONTRATO 

   
RISCO 06 

RISCO 

Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações ou memoriais que compõe a contratação, em que a obrigação de 

fazer pela Contratada esteja expressamente estipulada no instrumento 
convocatório e/ou seus anexos  

PROBABILIDADE BAIXO 

IMPACTO BAIXO 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATADA 



 

 

DANOS ALTERAÇÃO DE CUSTOS E/OU PRAZOS DA OBRA 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

REVISÃO DE PROJETO 
BÁSICO/EXECUTIVO (PLANTAS, 

PLANILHAS, MEMORIAIS E AFINS) 
SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

PREVISÃO DE CLÁUSULA DO PROJETO 
BÁSICO (TERMO DE REFERÊCIA) PARA 

LIMITES DE ABSORÇÃO DE CUSTOS 
PELA CONTRATADA 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

INDEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE 
VALORES POR PARTE DA CONTRATADA 

CONFORME ACÓRDÃO 1977/2013 - 
PLENÁRIO TCU 

FISCAL DE CONTRATO 

   
RISCO 07 

RISCO 
Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam relevantes. 

PROBABILIDADE MÉDIO 

IMPACTO ALTO 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATANTE 

DANOS ALTERAÇÃO DE CUSTOS E/OU PRAZOS DA OBRA 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

REVISÃO DE PROJETO 
BÁSICO/EXECUTIVO (PLANTAS, 

PLANILHAS, MEMORIAIS E AFINS) 
SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

PREVISÃO DE CLÁUSULA DO PROJETO 
BÁSICO (TERMO DE REFERÊCIA) PARA 

LIMITES DE SUBESTIMATIVAS E 
SUPERESTIMATIVAS 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

AVALIAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS 
PREVISTAS NO ACÓRDÃO 1977/2013 - 
PLENÁRIO TCU PARA SEGUIMENTO DE 
TERMOS ADITIVOS PARA ADEQUAÇÃO 

DO OBJETO 

FISCAL DE CONTRATO 

   
RISCO 08 

RISCO 
 Execução dos serviços com qualidade abaixo da especificada na contratação e/ou 

em desacordo com normas técnicas e legislações vigentes. 

PROBABILIDADE MÉDIO 

IMPACTO ALTO 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATANTE 

DANOS ALTERAÇÃO DE CUSTOS E/OU PRAZOS DA OBRA 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

FISCALIZAÇÃO PERIÓDICA DA OBRA FISCAL DE OBRA 

PREVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES NO 

REFERIDO CASO 
SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 



 

 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

NOTIFICAR PRONTAMENTE A 
CONTRATADA PARA RETIFICAÇÃO DOS 

ERROS EXECUTIVOS E/OU 
PARALISAÇÃO DA OBRA PARA 

ANÁLISES NECESSÁRIAS 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

APLICAR AS SANÇÕES PREVISTAS EM 
CONTRATAÇÃO 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

   
RISCO 09 

RISCO  Atrasos da obra decorrentes de chuvas ou outros eventos climáticos e ambientais. 

PROBABILIDADE BAIXO 

IMPACTO MÉDIO 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO COMPARTILHADO 

DANOS ATRASOS NO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 
PREVISÃO EM CLÁUSULA CONTRATUAL 

ACERCA DO INDICADO 
SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

AVALIAÇÃO DE NECESSIDADE E 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO CONTRATUAL ATRAVÉS DE 
TERMO ADITIVO DE DILAÇÃO DE 

PRAZO 

FISCAL DO CONTRATO 

   
RISCO 10 

RISCO Rescisão ou anulação do contrato, por culpa da Contratada. 

PROBABILIDADE MÉDIO 

IMPACTO ALTO 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO EXECUÇÃO CONTRATUAL 

ALOCAÇÃO DO RISCO CONTRATADA 

DANOS 
ATRASOS PARA ENTREGA DE OBRA E NECESSIDADE DE NOVO PROCESSO 

LICITATÓRIO 

AÇÕES PREVENTIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 
PREVISÃO DE SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS ACERCA DO RISCO 
INDICADO 

SETOR DE ENGENHARIA E CONVÊNIOS 

AÇÕES CORRETIVAS/SETOR RESPONSÁVEL 

ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DE 

SANÇÕES PREVISTAS EM CONTRATO 
FISCAL DO CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE REMANESCENTE DE 
OBRA NOS TERMOS DO ARTIGO 41 DA 

LEI 14.133/2021 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS / 
SECRETARIA DEMANDANTE 

 
 
 

 
 
 
 

 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

                                        ANEXO II 
 
 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NºXXXX/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX/2025 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA 
CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS 
DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, 
ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 
DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR 

DE DEZESSEISANOS. 

 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

 

............................... 
(DATA) 

 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 

 
 
 
 

 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
1  Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalvaacima. 



 

 

 
 

 

CONTRATO N°_/2025. 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE AFRÂNIO E A EMPRES_____________ 
 , CONFORME CN 
Nº xxx/2025. 

 
O MUNICÍPIO DE AFRÂNIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
_______________,Nº ___ Centro – Afrânio – PE – CEP 56360-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Saúde, o Sr. 
  , brasileiro, solteiro, professor, inscrito no CPF/MF sob onº
 ,portador  da  Cédula  deIdentidadenº SSP,______ 
residente e domiciliado na Cidade de Afrânio-PE, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE  e do outro lado aempresa ,pessoajurídicadedireitoprivado,com 
sede na n.º  , ,   na cidade de ,   inscrita  no   CNPJ/MF   sob   on.º 
 ,neste   ato   representado   por   ,   inscrito   no   CPF/MF   sob   o  n.º 

 ,residente  e  domiciliado  na  cidade de , de ora em diante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista a contratação, considerando o disposto na lei n.º 
14.133, de 01.04.2021, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 
128/2008, 147/2014, 155/2016 e Decreto Federal 8.538/2015 e o resultado do Processo 
Licitatório XX/2025, CONCORRÊNCIA NACIONALNºxxx/2025, com abertura em 

xx/xx/2024, homologado em//, têm entre si justo e acordado oseguinte: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento, aprestação de serviços de engenharia, relativos à 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS DE CACHOEIRA DO ROBERTO, MUNICÍPIO DE 

AFRÂNIO/PE,  através do Contrato de Repasse nº 963862/2024/MTUR/CAIXA, firmado 

entre o Mnistério do Turísmo, através da Caixa Econômica Federal e o Município de Afrânio/PE, 

conforme solicitação expressa da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital, Projeto Básico, à 

proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados; 

independentemente de transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA –DA VIGÊNCIA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da assinatura do 
mesmo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
3.1. Condições de entrega 
 
3.1.1.. Os serviços deverão ser realizados, de acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação. 
 

3.1..2. O prazo de execução É de12(doze) mesesa contar da data de emissão da Ordem de 

Serviços emitido pela Secretaria contratante.  

           ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ___/2025 



 

 

3.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar, à 
Secretaria, as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  
 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  
 

5.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  
 
5.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, e 
das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 
5.6. A execução do contrato será fiscalizada pelo fiscal_____________________ – CPF 

_______________, ou pelos respectivos substitutos, se houver. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput).  
 

5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  
 
5.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 

5.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
5.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 



 

 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual.  
 

5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 

5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário:  
 

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

 
5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 

5.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  

 

5.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
 

5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  
 
5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
 
5.13. A execução do contrato será administrada pelo Gestor do ContratoSr.(a) 

_____________________ conforme portaria nº _____/2025, 
 
6. CLÁUSULA SEXTA –DO  PREÇO  

 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 



 

 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:  
 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados,  

 
7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
 

7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do contrato, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização das contratações, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste contrato. 
 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência e 
daproposta da contratada, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da notificação da contratada/detentora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Secretaria Municipal de 
Saúde, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.  

 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se a 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

 

7.7. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistência na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificados pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins do 
recebimento definitivo.  

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução das contratações. Liquidação e Pagamento  

 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento tais como (entre outros): - A data da emissão; - Os dados da ata e o órgão 
contratante; - O valor a pagar; e - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medições saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus a contratante.  
 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line do 



 

 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
 

7.12. A Secretaria de Saúde deverá realizar consulta ao SICAF para:  

 
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

 
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.  
 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez 
por igual período, a critério da contratante.  
 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a serefetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

 

7.15. Persistindo a irregularidade a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual/ata de registro de preços, assegurada à contratada a ampla defesa. o. Havendo a 
efetiva execução do objeto, o(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) normalmente, até que se 
decida pela rescisão da ata de registro de preços, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.  
 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados do 
recebimento do produto contratado e do respectivo documento fiscal válido.  

 
7.17.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente (baseado no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA) entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de correção monetária 
 
7.18. O pagamento será realizado - por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco_________, agência_________ e conta corrente _______________________. 
 

7.19.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
quando for o caso.  
 

7.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
7.21. A contratada/detentora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

 
8.1. Na hipótese de renovação do contrato, o reajuste ocorrerá com base na variação do 
INCC (Índice Nacional da Construção Civil), medido pela Fundação Getúlio Vargas.  



 

 

 
8.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
 
8.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  

 
8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:  
 
Unidade Orçamentária: 027000 
Funcional: 15 451 1501 1825 0000 

Ficha: 982 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 
Fonte: 1.05.01 
 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO  
 
10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta;  
 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste 
contrato;  
 
10.1.3.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
10.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas 

 
10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  



 

 

 
10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
10.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
 
10.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 
10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. L 
 
10.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
 
10.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
10.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.  

 
10.2.Constituem obrigações do CONTRATADO 
 
10.2.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
10.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II);  

 
10.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 
10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
 
10.2.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
10.2.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao serviços realizados, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 



 

 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
10.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
10.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique quando da entrega dos produtos. 
 
10.2.9.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  
 
10.2.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  

 
10.2.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
 

10.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
10.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
10.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
10.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único);  

 
10.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 

10.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
10.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 



 

 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
12.1. Será exigida a prestação da garantia da contratação no valor correspondente a 
2%(dois por cento) do valor total do objeto, conforme artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 

12.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 



 

 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

12.3. A licitante que optar por garantia em dinheiro, deverá fazer depósito na conta 
corrente nº 8836-6, agência 1011-1noBanco do Brasil S/A, em nome da Prefeitura 

Municipal de Afrânio. 

12.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.5. A licitante que optar por seguro-garantiaterá o prazo mínimode 01 (um) mês, contado 
da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 
garantia pelo contratado. 

12.5.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 
do respectivo endosso pela seguradora; 

12.5.2.O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio 

nas datas convencionadas. 

12.6. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 

13. CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  

 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1


 

 

 
iv) Multa: (1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;  
 
(2) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  

 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 



 

 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas 
em definitivo.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.  
 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  
 
14.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

 
14.5. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 
14.6. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
 
14.7. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.  
 
14.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
14.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 

14.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
14.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
14.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
 



 

 

14.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
14.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 14.9.3. Indenizações e multas.  
 
14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DAS  VEDAÇÕES  
15.1. É vedado ao CONTRATADO:  
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DASALTERAÇÕES  
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 

14.133, de 2021.  
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  

 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  

 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  
 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO  
 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Afrânio Estado de Pernambuco, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
 
19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Afrânio-PE, ____de_________________de 2025 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRANTE 
 

EMPRESAXXXXXXXXXXXXXXXXX 



 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
_______________________________ 
CPF Nº 
________________________________ 
CPF Nº 



 

 

 

 
 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº XXXX/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX/2025 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPALDE /UF 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO 

 

 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no 
(a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, 
plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado. Igualmente, declaramos sob as 
penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 

deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na 
Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados 
no Edital da licitação referenciada. Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os 
aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 

da licitação e seus anexos.  
 
 
Cidade, ___ de ___________ de 2025.  
 
_______________________________________  
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa 
 
 

 
(ASSINATURADORESPONSÁVEL E CPF) 

ANEXO IV – MODELO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
HABILITAÇÃO 



 

 

 

 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2025 
CONCORRÊNCIAELETRÔNICA Nº xxx/2025 

 
 
 
 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no 
(a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que a empresa 
possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 , de de2024. 

 
 
 

 
 

RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J Nº 

Assinatura do representante legal (OBS.: 

Modelo meramente sugestivo.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇAO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS PREVISTO EM LEI 



 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU 

COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007.  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20XX  

MODALIDADE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA XXXXXX /2025  
 

sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX, promovido pela 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE XXXXXXX, marcado para às XX:00 horas do dia XX/XX/20XX, que 

a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicílio) no (endereço 

completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º. Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

_______________________________________ 

 

 (nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE PROPOSTAS ECONÔMICAS QUE COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS  



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20XX  
MODALIDADE – CONCORRÊNCIA XXXXXX /2025  

 

 

A Empresa _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ__.___.___/000_-__, instituída em __/__/____, com sede na Rua ______________, N° 

____, _____________, __________, CEP _____-___, por meio do sócio administrador 

___________________________, portador da identidade __.___.___-__ expedida por ____/__ e 

CPF nº ___.___.___-__ em cumprimento ao art. 63, § 1° da Lei 14.133/2021, declara que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

_________________________________  

Administrador da Licitante 

 

 

 

 

 


